
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.073 - SP (2012/0246184-5)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE YUJI HIRATA 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  REGINA HITOMI NEBUYA 
AGRAVADO : DILZA BISPO LEMOS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO TRONCON 
INTERES. : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COSESP 
ADVOGADOS : IVETE DE ANDRADE FELIPE 
  JOSÉ ROBERTO FELIPE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO DE VIDA 
CANCELADO UNILATERALMENTE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA STJ/7. 
IMPROVIMENTO.

1.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à inexistência 
de cerceamento de defesa decorreu da análise do conjunto probatório. 
O acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 
mencionado suporte. Incide nesse ponto a Súmula STJ/7.

2.- O  art. 20 do CPC impõe a fixação dos honorários advocatícios 
segundo critério eqüitativo pelo Juízo, dependendo do estudo de caso 
a caso, o que ensejaria em revolvimento de matéria de fato, a que não 
se presta o apelo excepcional, por força da aplicação da Súmula n. 
07-STJ. 

3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e João Otávio 

de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 

Nancy Andrighi.

Brasília (DF), 21 de março de 2013(Data do Julgamento)
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Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
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ADVOGADOS : ALEXANDRE YUJI HIRATA 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  REGINA HITOMI NEBUYA 
AGRAVADO : DILZA BISPO LEMOS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO TRONCON 
INTERES. : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COSESP 
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  JOSÉ ROBERTO FELIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- BANCO SANTANDER BRASIL S/A interpõe agravo interno contra 

decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, ao entendimento de incidência 

da Súmula STJ/7 (e-STJ fls. 368/370).

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sob a alegação de que deve ser 

afastada a incidência da Súmula STJ/7.

É o breve relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 368/370):

(...)

3.- O inconformismo não merece prosperar.

4.- Com relação à tese de cerceamento de defesa, o entendimento 
desta Corte é no sentido de que "a necessidade de produção de 
determinadas provas encontra-se submetida ao princípio do livre 
convencimento do juiz, em face das circunstâncias de cada caso" 
(AgRgAg nº 80.445/SP, Terceira Turma, Relator o Ministro 
Claudio Santos, DJ de 5/2/96). Nesse sentido, entre outros: 
AgRgAg 183.050/SC, Quarta Turma, Relator o Ministro ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR, DJ de 13.11.2000; REsp 324.098/RJ, 
Quarta Turma, Relator o Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, DJ de 29.4.02. 

No caso, o tribunal a quo concluiu que as as provas constantes 
nos autos eram sufientes. A revisão do posicionamento adotado 
pelo acórdão recorrido é inviável neste âmbito recursal, à luz do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte. É o que se extrai do voto 
condutor lançado nestes termos (e-STJ fls. 232): Dito isso, afasto 
o cerceamento de defesa, uma vez que para análise do mérito da 
ação proposta, são bastantes as provas documentais, sem 
necessidade de outras, havendo suficientes elementos de 
convicção nos autos a corroborar as assertivas iniciais.

5.- No que se refere aos honorários advocatícios, saliente-se que o  
art. 20 do CPC impõe a fixação dos honorários advocatícios 
segundo critério eqüitativo pelo Juízo, "atendidas as normas das 
alíneas a, b e c do parágrafo anterior", não fazendo ressalva 
alguma quanto à forma dessa valoração, de modo que nada obsta 
o estabelecimento percentual, contanto que observado esse 
critério, o qual, anote-se, "constitui conceito jurídico subjetivo, 
dependente de estudo caso a caso, que ensejaria em revolvimento 

Documento: 1219865 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2013 Página  4 de 3



 
 

 

de matéria de fato, a que não se presta o apelo excepcional, por 
força da aplicação da Súmula n. 07-STJ" (AgRg no REsp n. 
513.320-RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 9.12.2003). 

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator

 

Documento: 1219865 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2013 Página  5 de 3



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0246184-5 AREsp 260.073 / SP

Números Origem:  116011209  1306/06  13062006  3260120060039727  90759369720088260000  992080039633

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ALEXANDRE YUJI HIRATA
REGINA HITOMI NEBUYA

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO COSESP
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO FELIPE

IVETE DE ANDRADE FELIPE
AGRAVADO : DILZA BISPO LEMOS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO TRONCON

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ALEXANDRE YUJI HIRATA
REGINA HITOMI NEBUYA

AGRAVADO : DILZA BISPO LEMOS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO TRONCON
INTERES. : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO COSESP
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO FELIPE

IVETE DE ANDRADE FELIPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
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Ricardo Villas Bôas Cueva e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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